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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. COISA JULGADA. 
EXISTÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  7/STJ. INTERESSSE DE 
AGIR. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO/PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ.   NOTA PROMISSÓRIA. AVAL. CONTRATO DE FACTORING. 
CLÁUSULA DE REGRESSO. NULIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que mesmo as matérias de 
ordem pública necessitam do prequestionamento para serem analisadas 
em recurso especial. Precedentes: AgRg nos EREsp 947.231/SC, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 10/05/2012; AgRg nos EREsp 
999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 01/02/2012; EDcl 
no AgRg no Ag 1309423/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 13/09/2011.
2. O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente o art. 70 da Lei 
Uniforme de Genebra - LUG. Logo, não foi cumprido o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos de 
declaração. Precedentes.
3. Se o recorrente entendesse persistir algum vício no acórdão impugnado, 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando da 
interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III 
do artigo 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento. Precedentes.
4. O Tribunal de origem expressamente afastou a ocorrência da coisa julgada. 
Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a análise de ofensa à 
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coisa julgada demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fático-
probatórias da causa, afastou a ausência de interesse de agir da parte 
demandante. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no 
sentido de reconhecer a falta de interesse de agir, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
vista do óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
6. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da jurisprudência pacífica 
desta Corte, porquanto "a emissão de notas promissórias como instrumento de 
garantia pro solvendo em contrato de factoring torna esses títulos inexigíveis 
em face do devedor principal e do avalista, pois objetiva desvirtuar a natureza 
do contrato de faturização, no qual o faturizador deve assumir os riscos pela 
inadimplência dos títulos contratados" (AgInt no AREsp n. 862.232/SP, rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 
06/09/2019)." Precedentes. Incide na espécie a Súmula 83/STJ.
7. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese já 
foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da 
incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 /STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 
                    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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coisa julgada demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Precedentes.
5. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fático-
probatórias da causa, afastou a ausência de interesse de agir da parte 
demandante. Modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no 
sentido de reconhecer a falta de interesse de agir, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em 
vista do óbice da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
6. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da jurisprudência pacífica 
desta Corte, porquanto "a emissão de notas promissórias como instrumento de 
garantia pro solvendo em contrato de factoring torna esses títulos inexigíveis 
em face do devedor principal e do avalista, pois objetiva desvirtuar a natureza 
do contrato de faturização, no qual o faturizador deve assumir os riscos pela 
inadimplência dos títulos contratados" (AgInt no AREsp n. 862.232/SP, rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 
06/09/2019)." Precedentes. Incide na espécie a Súmula 83/STJ.
7. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese já 
foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da 
incidência dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 /STJ. Precedentes.
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por DGS FACTORING FOMENTO 

COMERCIAL LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria, que conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 744-755).

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA cuja ementa guarda 

os seguintes termos (fl. 539):
FOMENTO MERCANTIL - FACTORING. REVISÃO 
CONTRATUAL COM ANULATÓRIA DA GARANTIA - 
NOTA PROMISSÓRIA. PARCIAL PROCEDÊNCIA 
APENAS PARA ANULAR A GARANTIA. APELOS 
DAS PARTES.
AGRAVO RETIDO. SENTENÇA QUE NÃO APLICA 
OS EFEITOS DO ART. 359 DO CPC/73. RECURSO 
PREJUDICADO, PORTANTO.
Fica prejudicada a insurgência contra a decisão primitiva se 
o magistrado a quo acaba não aplicando os efeitos do artigo 
citado posteriormente, em sentença.
JUROS REMUNERATÓRIOS. ENCARGO NÃO 
INCIDENTE NO CONTRATO DE FACTORING.
Porque o faturizador não é instituição financeira, não pode 
prever taxa de juros remuneratórios; a sua remuneração 
ocorre mediante deságio, não havendo que se falar em 
revisão das taxas estipuladas.
COISA JULGADA. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
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AJUIZADA SOMENTE CONTRA OS AVALISTAS.
O devedor principal, que integrou a execução promovida 
pelo credor em face dos avalistas, tem direito à 
discussão do contrato celebrado entre as partes.
PRESCRIÇÃO DO DIREITO MATERIAL AFASTADA. 
Se a demanda objetiva a revisão do contrato celebrado entre 
as partes, possui o prazo prescricional de 20 ou 10 anos, 
desde a pactuação, nos termos da interpretação dos artigos 
177 do Código Civil de 1916 e 205 do atual diploma legal 
(CC/2002).
NOTAS PROMISSÓRIAS VINCULADAS AO 
CONTRATO DE FACTORING. NULIDADE DA 
GARANTIA RECONHECIDA.
A exigência de notas promissórias a fim de garantir o 
contrato de factoring não descaracteriza a origem da avença 
firmada entre as partes. Contudo, o contrato de factoring 
não admite a entrega de nota promissória como garantia da 
operação, pois o desconto de título é atividade privativa de 
instituição financeira.
APELO DA PARTE DEMANDANTE NÃO PROVIDO; 

APELO DA DEMANDADA CONHECIDO EM PARTE E 

NÃO PROVIDO.

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 570):
 
CONTRADIÇÃO NÃO VERIFICADA. 
INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 
DO CPC. PREQUESTIONAMENTO. 
DESNECESSIDADE DE O JULGADOR 
MANIFESTAR-SE ACERCA DE TODOS OS 
DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
É cediço que não há necessidade de o Magistrado - 
nem de os Órgãos Colegiados - pronunciar-se acerca 
de todos os dispositivos legais invocados pelas partes, 
pois a aplicação do direito ao caso trazido à apreciação 
do Poder Judiciário, realizada de forma motivada, a 
fim de atender ao disposto no art. 93, IX, da 
Constituição Federal, apresenta-se como suficiente.
A finalidade dos embargos de declaração é meramente 
integrativa, de modo que apenas em casos 
excepcionais é possível conceder-lhes efeitos 
infringentes, que devem, necessariamente, decorrer da 
presença de alguma das máculas apontadas e não da 
mera rediscussão da matéria. Ademais, as Cortes 
Superiores admitem o prequestionamento implícito 
quando, a despeito da ausência de indicação dos 
dispositivos legais tidos por violados, a matéria foi 
examinada e debatida no acórdão.
ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

 
Alega a parte agravante que "como é sedimentado no meio jurídico, a 
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prescrição é matéria de ordem pública, podendo ser reconhecida a pedido da parte ou, até 

mesmo, de ofício, em qualquer fase do processo, no caso dessa instância superior, 

necessitando o tema ter sido debatido nas instancias anteriores, o que cristalinamente 

ocorreu no presente caso" (fl. 762)

Aduz que "tendo o Tribunal a quo reconhecido a prescrição da pretensão 

principal, com o prazo prescricional mais elástico, deixou de analisar especificamente a 

aplicação do art. 70 da LUG, uma vez que inócua tal análise diante da prescrição da 

pretensão principal que abrangeria todos os demais pedidos" (fl. 763).

Sustenta que "Conforme o entendimento dessa Egrégia Corte, não há 

interesse de agir em uma ação que visa a declaração de nulidade de títulos que já se 

encontram prescritos, com a devida vênia, nada mais lógico, pois caso assim não 

entendesse, estaria admitindo que qualquer pessoa poderia ingressar com ações 

declaratórias 40, 50 anos após a prescrição dos títulos, que estaria presente o interesse de 

agir da ação, uma vez que a pretensão declaratória é imprescritível, conforme a decisão 

do Tribunal a quo" (fl. 765).

Afirma que "sendo legítimo o débito a ser cobrado do facturizado não há o 

que se falar em nulidade das Notas Promissórias emitidas para o pagamento deste débito 

(legítimo), eis que, ao contrário do que restou decidido na decisão agravada, essa Egrégia 

Corte Superior, mantém entendimento consolidado de que excetuando a emissão para a 

garantia da solvência do sacado, a emissão de Nota Promissória para a garantia de 

pagamento de outras obrigações decorrente do contrato de factoring é legítima" (fl. 766).

Alega, por fim, que, "ao contrário do que consigna a decisão censurada, a 

decisão do Tribunal a quo não está em sintonia com o entendimento dessa Egrégia Corte 

Superior, uma vez que o próprio Tribunal reconhece a existência do débito da recorrida, 

não havendo vício na emissão de um título para a garantia de uma dívida 

reconhecidamente existente; demonstrando a imperiosa necessidade admissão do presente 

decurso com base nas alíneas ‘a’ e ‘c’ do permissivo constitucional, para ao final dar 

provimento ao recurso, reconhecendo a validade das notas promissórias emitidas para a 

garantia da dívida existente" (fl. 770).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou contrarrazões (fls. 

776-781).

É, no essencial, o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Não merece prosperar o recurso. 
 
DA MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA E PREQUESTIONAMENTO
 
De início, cumpre informar que a jurisprudência do STJ firmou-se no 

sentido de que mesmo as matérias de ordem pública necessitam do prequestionamento 

para serem analisadas em recurso especial. Precedentes: AgRg nos EREsp 947.231/SC, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 10/05/2012; AgRg nos EREsp 

999.342/SP, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 01/02/2012; EDcl no AgRg no 

Ag 1309423/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/09/2011.
 
DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
 
O Tribunal de origem não analisou nem implicitamente o  art. 70 da Lei 

Uniforme de Genebra - LUG.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 

oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. APELAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO. CÓDIGO PROCESSUAL DE 1973. 
PREECHIMENTO DE GUIA. ERRO. RECURSO. NÃO 
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista. Precedentes.
2. No caso sob exame, o recorrente apresentou a guia de 
recolhimento preenchida de modo irregular, implicando no 
não conhecimento do recurso.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de declaratórios, 
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.057.816/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
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20/11/2023, DJe de 23/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE 
HABILITAÇÃO DE SARGENTEO - CHS. TUTELA 
ANTECIPADA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
CARÁTER EXCEPCIONAL . OFENSA AOS ARTS. 128, 
458, 462, 475-0, II, DO CPC/1973, E 520, II, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. O prequestionamento não exige que haja menção 
expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados. Entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada 
em embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 211 
do STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "existem situações 
excepcionais, como a dos autos, nas quais a solução 
padronizada ocasionaria mais danos sociais do que a 
manutenção da situação consolidada, impondo-se o 
distinguishing, e possibilitando a contagem do tempo de 
serviço prestado por força de decisão liminar para efeito de 
estabilidade, em necessária flexibilização da regra (REsp. 
1.673.591/RS, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 
20.8.2018);
caso dos autos, em que a liminar que viabilizou a inclusão e 
matrícula no Curso de Habilitação de Sargentos foi deferida 
em 2007, e desde então o agravado está no cargo, ou seja, 
há mais de 14 anos (AREsp 883.574/MS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2020, DJe 5/3/2020). 
Precedentes de ambas as Turmas que compõem a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.337.954/CE, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 
Acrescente-se que, se o recorrente entendesse persistir algum vício no 

acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC quando 

da interposição do recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 

105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de 

prequestionamento.

Nesse sentido, trago julgados:
 

II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula n. 211/STJ.
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III - No caso, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a tese suscitada.
IV - Cabe ao Recorrente alegar nas razões de recurso 
especial afronta ao art. 1.022, do Código de Processo Civil, 
de forma fundamentada, caso entenda persistir omissão, 
contradição ou obscuridade no acórdão impugnado, 
possibilitando, assim, a análise de eventual negativa de 
prestação jurisdicional, sob pena de não conhecimento da 
matéria por ausência de prequestionamento, como ocorreu 
no presente caso. (AgInt no REsp n. 2.002.305/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 
30/11/2022.)
 
1. O Tribunal a quo não emitiu juízo de valor sobre a tese 
referente à inversão dos ônus sucumbenciais. O Superior 
Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do 
Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não 
foram apreciados na instância de origem, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência 
do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ. Caberia à parte, em seu Apelo Nobre, 
alegar violação do art. 1.022 do CPC/2015, a fim de que 
esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado, o que não foi feito. (AgInt no AREsp 
n. 2.104.649/PR, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 30/9/2022.)

 
DA COISA JULGADA
 
O Tribunal de origem expressamente afastou a ocorrência da coisa julgada. 

 Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a análise de ofensa à coisa 

julgada demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice 

na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, cito:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DIRETA A DISPOSITIVO 
DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. BEM DE 
FAMÍLIA. IMPENHORABILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. CABIMENTO. COISA JULGADA. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. PENHORA DO BEM DE 
FAMÍLIA PARA SALDAR DÍVIDA DE EMPRÉSTIMO 
BANCÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. TESE NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 356/STF. 
SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, não é possível a interposição de ação rescisória 
quando inexistente violação direta à literalidade da norma 
jurídica, sendo descabida a demanda para correção de 
divergência na interpretação do dispositivo legal.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça a revisão das 
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conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à 
presença ou não dos requisitos legais para interposição de 
ação rescisória, pois tal exame esbarra na Súmula 7/STJ.
3. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, 
incidem os efeitos da preclusão e da coisa julgada quando a 
questão referente à penhora do bem de família tiver sido 
decidida em decisão já transitada em julgado.
4. É inviável a este Tribunal Superior modificar o 
posicionamento adotado pela instância originária quanto à 
ocorrência ou não da preclusão e da coisa julgada, visto 
que tal apreciação exigiria o revolvimento fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Para que se atenda ao requisito do prequestionamento, é 
necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal de 
origem, sob pena de aplicação das Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal, bem como do enunciado 211 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp n. 
1.643.039/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ART . 489 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. VIOLAÇÃO. 
NÂO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. EFEITOS DA COISA 
JULGADA. REEXAME. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que os pedidos 
formulados pelos recorrentes devem ser analisados a partir 
de uma interpretação lógico-sistemática, não podendo o 
magistrado se esquivar da análise ampla e detida da relação 
jurídica posta em exame.
3. Não há falar em julgamento extra petita se a controvérsia 
foi decidida nos limites delineados na petição inicial.
4. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no 
sentido de que a revisão das conclusões do tribunal de 
origem acerca da existência ou não de coisa julgada 
demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, procedimento que encontra óbice no disposto na 
Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.(AgInt no AREsp n. 
2.012.919/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)

 
DA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR
 
O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fático-

probatórias da causa, ao analisar a questão referente à falta de interesse de agir, entendeu 
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que, "muito embora o demandado alegue estarem prescritas as notas promissórias, não há 

falar em ausência de interesse de agir da parte demandante em razão de tal fato" (fl. 546).

Modificar o acórdão recorrido, como pretende a recorrente, no sentido de 

reconhecer a falta de interesse de agir, demandaria o reexame de todo o contexto fático-

probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido, confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. COMPRA E 
VENDA DE IMÓVEL. DEFEITO. VAGA DE 
GARAGEM COM METRAGEM A MENOR. 
LEGITIMIDADE DO ADQUIRENTE. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
APLICAÇÃODO PRINCÍPIODA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. ANÁLISE DO 
PRIMEIRO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que, "em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, 
que estabelece que para cada provimento judicial admite-se 
apenas um recurso, deve ser reconhecida a preclusão 
consumativa daquele que foi deduzido por último, porque 
electa una via non datur regressus ad alteram" (AgInt no 
AREsp n. 1.894.894/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 
10/12/2021).
2. Reverter a conclusão do Tribunal local - para acolher a 
pretensão recursal, sobretudo no que concerne à 
legitimidade e ao interesse de agir da parte adversa na 
responsabilização da ora agravante por eventual não 
cumprimento do contrato - demandaria a análise de 
cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado ante a natureza 
excepcional da via eleita, consoante enunciado das Súmulas 
5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno desprovido.(AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 2.016.502/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIROS. 1. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. AMEAÇA DE CONSTRIÇÃO NÃO 
RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR NA PROPOSITURA DA AÇÃO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.º 7 DO STJ. 3. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO 
MÉRITO. CONDENAÇÃO DE AUTOR. 
NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Não se reconhece a violação do art. 1.022 do NCPC 
quando há o exame, de forma fundamentada, de todas 
as  questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte.
2. Rever as conclusões quanto ao interesse de agir 
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em razão do óbice da 
Súmula n.º 7 do STJ.
3. Tendo em vista que o interesse de agir estava ausente 
desde a propositura da ação, por óbvio que os honorários 
advocatícios devem ser suportados pelo autor, que deu 
causa à oposição dos embargos, inclusive com a 
apresentação de defesa pela parte contrária.
4. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 
2.040.562/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 

 
DA NULIDADE DAS NOTAS PROMISSÓRIAS
 
Assim decidiu o TJSC (fls. 547-548):
 

Outrossim, conforme anteriormente mencionado, a 

exigência de notas promissórias como garantia do contrato 

não descaracteriza o factoring, devendo tão somente ser 

reconhecida a nulidade do título de crédito.
 

Verifica-se que o Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da 

jurisprudência pacífica desta Corte, porquanto "a emissão de notas promissórias como 

instrumento de garantia pro solvendo em contrato de factoring torna esses 

títulos inexigíveis em face do devedor principal e do avalista, pois objetiva desvirtuar a 

natureza do contrato de faturização, no qual o faturizador deve assumir os riscos pela 

inadimplência dos títulos contratados" (AgInt no AREsp n. 862.232/SP, rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 06/09/2019)".

No mesmo sentido, cito:
 

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
CONTRATO DE FACTORING. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
NECESSIDADE DE OPOSIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA ORIGEM. RECONHECIMENTO. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. AFASTAMENTO. 2. 
CLÁUSULA QUE ESTABELECEA 
RESPONSABILIZAÇÃO DA FATURIZADA, NÃO 
APENAS PELA EXISTÊNCIA, MAS TAMBÉM PELA 
SOLVÊNCIA DOS CRÉDITOS CEDIDOS À 
FATURIZADORA, INCLUSIVE COM A EMISSÃO DE 
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NOTAS PROMISSÓRIAS DESTINADAS A GARANTIR 
TAL OPERAÇÃO, A PRETEXTO DE ATENDIMENTO 
AO PRINCÍPIO DA AUTONOMIA DA VONTADE E 
APLICAÇÃO DO ART. 290 DO CÓDIGO CIVIL. 
IMPOSSIBILIDADE. VULNERAÇÃO DA PRÓPRIA 
NATUREZA DO CONTRATO DE FACTORING. 
RECONHECIMENTO 3. AVAL APOSTO NAS NOTAS 
PROMISSÓRIAS EMITIDAS PARA GARANTIR A 
INSOLVÊNCIA DOS CRÉDITOS CEDIDOS EM 
OPERAÇÃO DE FACTORING. INSUBSISTÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 899, § 2º, DO CÓDIGO 
CIVIL. 4. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. O aresto recorrido, coerente com o entendimento 
adotado, com suficiente fundamentação, não padece do 
vício de julgamento apontado. No entanto, não se pode 
deixar de reconhecer a absoluta pertinência da oposição dos 
embargos de declaração, para que a parte sucumbente, 
sobretudo em virtude da reforma da sentença de 
procedência, obtivesse, na origem, a efetiva deliberação 
judicial acerca de matéria relevante, a fim de autorizar seu 
questionamento perante esta Corte Superior. Afastamento 
da multa imposta.
2. O contrato de factoring não se subsume a uma simples 
cessão de crédito, contendo, em si, ainda, os serviços 
prestados pela faturizadora de gestão de créditos e de 
assunção dos riscos advindos da compra dos créditos da 
empresa faturizada. O risco advindo dessa operação de 
compra de direitos creditórios, consistente justamente na 
eventual inadimplência do devedor/sacado, constitui 
elemento essencial do contrato de factoring, não podendo 
ser transferido à faturizada/cedente, sob pena de desnaturar 
a operação de fomento mercantil em exame.2.1 A natureza 
do contrato de factoring, diversamente do que se dá no 
contrato de cessão de crédito puro, não dá margem para que 
os contratantes, ainda que sob o signo da autonomia de 
vontades que regem os contratos em geral, estipulem a 
responsabilidade da cedente (faturizada) pela solvência do 
devedor/sacado. Por consectário, a ressalva constante no 
art. 296 do Código Civil - in verbis: "Salvo estipulação em 
contrário, o cedente não responde pela solvência do 
devedor" - não tem nenhuma aplicação no contrato de 
factoring.
3. Ratificação do posicionamento prevalecente no âmbito 
desta Corte de Justiça, segundo o qual, no bojo do contrato 
de factoring, a faturizada/cedente não responde, em 
absoluto, pela insolvência dos créditos cedidos, afigurando-
se nulos a disposição contratual nesse sentido e eventuais 
títulos de créditos emitidos com o fim de garantir a 
solvência dos créditos cedidos no bojo de operação de 
factoring, cujo risco é integral e exclusivo da faturizadora. 
Remanesce, contudo, a responsabilidade da faturizadora 
pela existência do crédito, ao tempo em que lhe cedeu (pro 
soluto). Divergência jurisprudencial afastada.
4. A obrigação assumida pelo avalista, responsabilizando-
se solidariamente pela obrigação contida no título de 
crédito é, em regra, autônoma e independente daquela 
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atribuída ao devedor principal. O avalista equipara-se ao 
avalizado, em obrigações. Sem descurar da autonomia da 
obrigação do avalista, assim estabelecida por lei, com 
relevante repercussão nas hipóteses em que há circulação 
do título, deve-se assegurar ao avalista a possibilidade de 
opor-se à cobrança, com esteio nos vícios que inquinam a 
própria relação originária (engendrada entre credor e o 
avalizado), quando, não havendo circulação do título, o 
próprio credor, imbuído de má-fé, é o responsável pela 
extinção, pela nulidade ou pela inexistência da obrigação 
do avalizado.4.1 É de se reconhecer, para a hipótese 
retratada nos presentes autos, em que não há circulação do 
título, a insubsistência do aval aposto nas notas 
promissórias emitidas para garantir a insolvência dos 
créditos cedidos em operação de factoring. Afinal, em 
atenção à impossibilidade de a faturizada/cedente responder 
pela insolvência dos créditos cedidos, afigurando-se nula a 
disposição contratual nesse sentido, a comprometer a 
própria existência de eventuais títulos de créditos emitidos 
com o fim de garantir a operação de fomento mercantil, o 
aval ali inserido torna-se, de igual modo, insubsistente.4.2 
Esta conclusão, a um só tempo, obsta o enriquecimento 
indevido por parte da faturizadora, que sabe ou deveria 
saber não ser possível transferir o risco da operação de 
factoring que lhe pertence com exclusividade, e não 
compromete direitos de terceiros, já que não houve 
circulação dos títulos em comento.
5. Recurso especial parcialmente provido, apenas para 
afastar a multa imposta na origem.(REsp n. 1.711.412/MG, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. NOTA 
PROMISSÓRIA. AVAL. CONTRATO DE 
FACTORING. CLÁUSULA DE REGRESSO. 
NULIDADE.
1. São nulas as disposições contratuais no sentido de 
estabelecer garantia em favor da empresa de factoring 
acerca do adimplemento dos título cedidos pela faturizada. 
Precedentes. Súmula 83/STJ.
2. "A emissão de notas promissórias como instrumento de 
garantia pro solvendo em contrato de factoring torna esses 
títulos inexigíveis em face do devedor principal e do 
avalista, pois objetiva desvituar a natureza do contrato de 
faturização, no qual o faturizador deve assumir os riscos 
pela inadimplência dos títulos contratados" (AgInt no 
AREsp 862.232/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2019, DJe 
06/09/2019).
3. Agravo interno não provido.(AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.761.098/CE, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 10/3/2020.)

 
Portanto, incide na espécie a Súmula 83/STJ.
 
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL
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 Por fim, fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a 

tese já foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em razão da incidência 

dos óbices das Súmulas n. 7 e 83 /STJ.

Confiram-se julgados:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONVERTIDA EM PERDAS 
E DANOS C/C REPARAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E DANOS MORAIS. VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. ALEGAÇÃO DE DECURSO DO 
PRAZO DECADENCIAL DE 90 (NOVENTA) DIAS, 
PREVISTO NO ART. 26, II E § 3º, DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É de 90 (noventa) dias o prazo para o consumidor 
reclamar por vícios aparentes ou de fácil constatação no 
imóvel por si adquirido, contado a partir da efetiva entrega 
do bem (art. 26, II e § 1º, do CDC).
2. O prazo decadencial previsto no art. 26 do CDC 
relaciona-se ao período de que dispõe o consumidor para 
exigir alguma das alternativas que lhe são conferidas pelos 
arts. 18, § 1º, e 20, caput, do mesmo diploma legal (a saber, 
a substituição do produto, a restituição da quantia paga, o 
abatimento proporcional do preço e a reexecução do 
serviço), não se confundindo com o prazo prescricional a 
que se sujeita o consumidor para pleitear indenização 
decorrente da má-execução do contrato.
3. Quando a pretensão do consumidor é de natureza 
indenizatória (isto é, de ser ressarcido pelo prejuízo 
decorrente dos vícios do imóvel) não há incidência de prazo 
decadencial. A ação, tipicamente condenatória, sujeita-se a 
prazo de prescrição.
4. Não havendo prazo específico no Código de Defesa do 
Consumidor que regule a pretensão de indenização por 
inadimplemento contratual, deve incidir o prazo geral 
decenal previsto no art. 205 do CC/2002.
5. Para infirmar as conclusões a que chegou o acórdão 
recorrido, seria imprescindível o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta instância 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
6. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial em 
razão da aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, 
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o 
acórdão recorrido e os arestos paradigmas, uma vez que as 
suas conclusões díspares ocorreram não em virtude de 
entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 
mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
7. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, porquanto a condenação da 
parte agravante ao pagamento da aludida multa - a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
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- pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não se 
verifica na hipótese examinada.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.214.804/PR, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. DÉBITO. 
INEXISTÊNCIA. DANO MORAL. MONTANTE 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Para rever a conclusão da Corte local, acerca do patamar 
indenizatório a título de danos morais, seria necessária a 
análise de fatos e de provas dos autos, procedimento 
inviável em recurso especial em virtude do óbice da 
Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que a 
necessidade do reexame da matéria fática impede a 
admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto 
pela alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.122.810/PR, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26
/02/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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